
 
 

 

AAgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.580.686 - PR (2016/0034853-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : VALCIR LOPES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE 257,7kg (DUZENTOS E CINQUENTA E SETE QUILOS E 
SETE GRAMAS) DE MACONHA. ELEVADA QUANTIDADE 
DE ENTORPECENTE DECLINADA TANTO PARA 
JUSTIFICAR A ELEVAÇÃO DA PENA-BASE QUANTO PARA 
FUNDAMENTAR A NÃO INCIDÊNCIA DO REDUTOR DO 
ARTIGO 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. ALEGADO BIS IN 
IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência sedimentada nesta Corte Superior 
de Justiça, não há bis in idem quando a quantidade da droga 
apreendida, apesar de utilizada na primeira etapa da dosimetria para 
justificar a elevação da pena-base, não foi usada para definir o 
patamar da fração redutora pela incidência da minorante, mas, sim, 
como fator impeditivo de seu reconhecimento, por indicar que o 
agravante fazia do tráfico ilícito de drogas seu meio de vida. 

2. Portanto, a decisão agravada deve ser mantida intacta por seus 
próprios termos.

3. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.580.686 - PR (2016/0034853-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : VALCIR LOPES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por VALCIR LOPES contra a 

decisão de e-STJ fls. 536/541 que deu provimento ao recurso especial do Parquet para 

excluir o redutor da pena imposta ao agravante pelo delito de tráfico de 257,7kg (duzentos e 

cinquenta e sete quilos e sete gramas) de maconha.

A defesa alega que tendo sido a quantidade e a natureza da droga 

consideradas na primeira fase da individualização da pena e também na terceira para extirpar o 

redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, ficou caracterizado bis in idem.

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada ou por sua 

apreciação pelo colegiado da Quinta Turma para o restabelecimento do redutor.

É o relatório.

 

Documento: 1562529 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/02/2017 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.580.686 - PR (2016/0034853-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O recurso não deve prosperar.

Com efeito, de acordo com a jurisprudência sedimentada nesta Corte 

Superior de Justiça, não há bis in idem quando a quantidade da droga apreendida, apesar de 

utilizada na primeira etapa da dosimetria para justificar a elevação da pena-base, não foi usada 

para definir o patamar da fração redutora pela incidência da minorante, mas, sim, como fator 

impeditivo de seu reconhecimento, por indicar que o agravante fazia do tráfico ilícito de drogas 

seu meio de vida.

Confiram-se:

PENAL.  HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA  DA  PENA.  PENA-BASE. 
QUANTIDADE DA DROGA. CIRCUNSTÂNCIA PREPONDERANTE.  
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MINORANTE DO ART. 33, § 4º, 
DA LEI  N.  11.343/2006.  PRETENDIDA  APLICAÇÃO. 
DEDICAÇÃO DO AGENTE ÀS ATIVIDADES  CRIMINOSAS.  
INCURSÃO EM FATOS E PROVAS. VIA INADEQUADA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

2.  Considerando  a  expressiva  quantidade de droga (quase 210kg 
de maconha)  como  circunstância  judicial preponderante, nos 
termos do art. 42 da Lei de Drogas e a variação entre as penas 
mínima e máxima abstratamente  cominadas  ao  delito  de tráfico de 
drogas de 5 a 15 anos de reclusão, não se identifica a alegada 
violação do art. 59 do CP,  porquanto  apresentados  elementos 
idôneos aptos a justificar o aumento da reprimenda, na primeira 
fase.

3. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, 
de um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente 
primários, possuírem bons antecedentes   e   não  se  dedicarem  a  
atividades  criminosas  ou integrarem organização criminosa.

4.  Na  falta de indicação pelo legislador de balizas para o quantum 
de  redução,  a  natureza  e a quantidade de droga apreendida, 
assim como as demais circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser 
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utilizadas na  definição do patamar de redução ou, até mesmo, no 
impedimento da aplicação  da  minorante  caso  evidenciem  a 
dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes. Precedentes.

5.  Não há bis in idem quando a Corte a quo, embora tenha 
sopesado a quantidade  e  a natureza das drogas na primeira e na 
terceira etapa da  dosimetria, concluiu motivadamente pela 
integração do paciente a organização  criminosa,  com  base  nas  
circunstâncias  fáticas  do delito, afastando o redutor da art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006.

[...]

7. Habeas corpus não conhecido. (HC 323.097/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 11/10/2016, DJe 
08/11/2016) - (grifei).

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. QUANTIDADE E QUALIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
QUANTUM RAZOÁVEL. PRECEDENTES DESTA CORTE 
SUPERIOR. CAUSA DE DIMINUIÇÃO ESPECIAL DO § 4º DO 
ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. NÃO INCIDÊNCIA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. COMPROMETIMENTO COM 
A ATIVIDADE CRIMINOSA. REVISÃO. INVIABILIDADE. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. REGIME 
INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. ART. 42 DA LEI N. 
11.343/2006. RESTITUIÇÃO DO VEÍCULO E DO NUMERÁRIO 
APREENDIDOS. REEXAME. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A natureza e a quantidade da droga justificam a exasperação da 
pena-base acima no mínimo legal, nos termos do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006. Precedentes.

2. O atual entendimento desta Corte Superior é no sentido de que a 
quantidade da droga apreendida, juntamente com as circunstâncias 
do delito, de forma a indicar o envolvimento ou a dedicação à 
atividade criminosa, representa fundamento válido para o não 
reconhecimento do tráfico privilegiado. Do mesmo modo, a 
utilização concomitante da quantidade de droga apreendida para a 
elevação da pena-base, na primeira fase da dosimetria, e para o 
afastamento da incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 
da Lei de Drogas, na terceira fase, por demonstrar que o acusado 
se dedica a atividades criminosas ou integra organização 
criminosa, não configura bis in idem. Precedentes.

3. A quantidade e natureza da droga, bem como a grande 
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quantidade de dinheiro, em notas miúdas, apreendidas em poder do 
réu, demonstram a gravidade acentuada do delito e justifica a 
manutenção do regime prisional mais gravoso (art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, c/c o art. 33, § 3º, do CP).

[...]

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 857.658/SP, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
25/10/2016, DJe 18/11/2016) - (grifei).

Portanto, a decisão agravada deve ser mantida intacta por seus próprios 

termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0034853-0 REsp 1.580.686 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50016396020134047017  PR-50016396020134047017

EM MESA JULGADO: 13/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : VALCIR LOPES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALCIR LOPES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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